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“Com o passar dos anos, as árvores tornam-se mais fortes e os rios, mais largos. De igual modo, com a idade, os seres humanos adquirem uma profundidade e amplitude incomensurável de experiência e sabedoria. É por isso que os idosos deveriam ser não só respeitados e reverenciados, mas também utilizados como o rico recurso que constituem para a sociedade”.
(Kofi Annan)

 

	A etapa da vida caracterizada como velhice, com suas peculiaridades, só pode ser compreendida a partir da relação que se estabelece entre os diferentes aspectos cronológicos, biológicos, psicológicos e sociais. Essa interação institui-se de acordo com as condições da cultura na qual o indivíduo está inserido. Condições históricas, políticas, econômicas, geográficas e culturais produzem diferentes representações sociais da velhice e também do idoso. Há uma correspondência entre a concepção de velhice presente em uma sociedade e as atitudes frente às pessoas que estão envelhecendo.
Em todo o mundo, o número de pessoas com 60 anos ou mais está crescendo mais rapidamente do que o de qualquer outra faixa etária em todo o mundo. A população de idosos, pessoas com 60 anos ou mais, cresceu 7,3 milhões entre 1980 e 2000, totalizando mais de 14,5 milhões em 2000. O Brasil, até 2025, será o sexto país em número de idosos ( World Health Organization- WHO, 2005).
O aumento do número de anos é decorrente da redução nas taxas de fertilidade e do acréscimo da longevidade nas últimas décadas. Em todo o mundo, observam-se quedas abruptas nas taxas de fertilidade. Além disso, estima-se que, até 2025, 120 países terão alcançado taxas de fertilidade total abaixo do nível de reposição (média de fertilidade de 2,1 crianças por mulher). Atualmente, 70 países já possuem taxa de fertilidade menor que o nível de reposição, sendo que em 1975 apenas 22 países possuíam esse índice ( WHO,2005).
O prolongamento da vida apresenta-se como uma grande conquista para a humanidade. O crescimento dos idosos em nível mundial fez com que governos iniciassem, ainda que timidamente, políticas públicas em favor dessa população, sendo que, na atualidade, tais políticas são constantemente enfocadas.
Platão e Aristóteles tinham pensamentos opostos quanto à velhice. Platão acreditava que somente os homens mais sábios e mais virtuosos estariam aptos a governar; para isso, deveriam ter uma educação nas idades mais tenras que chegaria à plenitude aos 50 anos. Já Platão acreditava que “os mais idosos devem mandar, e os jovens, obedecer” (BEAUVOIR, 1990, p. 135). Aristóteles concorda que o homem progrida até os 50 anos, mas o declínio do corpo faz com que os idosos percam a segurança e o desempenho; além disso, que essa idade os tornam desconfiados, egoístas, frios e avessos às opiniões.
No Brasil, o processo histórico de organização e de reivindicações dos idosos, iniciado na década de 1970, mobilizou o país e fez com que o poder público atentasse para os anseios dessa população, criando e implementando legislações nas décadas subsequentes.
Atualmente, a Organização Mundial da Saúde (OMS) define “idoso” como as pessoas com 60 anos ou mais, para os países em desenvolvimento; e com 65 anos ou mais, para os países desenvolvidos.
Com o aumento da expectativa de vida, o termo “terceira idade”, originário na França, na década de 1960, foi utilizado para descrever a idade na qual a pessoa se aposentava. Sequencialmente, a primeira idade seria a infância (improdutividade, mas com possibilidade de crescimento); e a segunda idade seria a vida adulta (etapa produtiva). Com o avanço contínuo da esperança de vida, a expressão “terceira idade” passou a designar a faixa etária intermediária entre a vida adulta e a velhice (NERI, 2000). 
O processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de conhecimento e informação de todos, principalmente o agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas através da política, com viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem sua integração às demais gerações; aspectos biopsicossociais do envelhecimento; acompanhar o reordenamento institucional, propondo, sempre que necessário, as modificações nas estruturas públicas e privadas destinadas ao atendimento do idoso. 
Motivados em promover o bem- estar e a qualidade de vida das pessoas idosas, garantindo ainda a existência de projetos, serviços e programas que busquem atender adequadamente ao envelhecimento digno e saudável dos idosos do nosso município, apresentamos o Plano Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, que guiará a oferta do atendimento a essa população.
[bookmark: _Toc32314013]II - MARCO REFERENCIAL – PRINCÍPIOS E PRESSUPOSTOS LEGAIS

Conforme dados do IPARDES, a população em Clevelândia chega a 16.559 pessoas. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) - é 0,694, em 2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Médio (IDHM entre 0,600 e 0,699). A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,813, seguida de Renda, com índice de 0,718, e de Educação, com índice de 0,573.

	Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes - Município - Clevelândia - PR

	IDHM e componentes
	1991
	2000
	2010

	IDHM Educação
	0,224
	0,369
	0,573

	% de 18 anos ou mais com fundamental completo
	22,35
	27,89
	41,16

	% de 5 a 6 anos na escola
	32,47
	47,53
	81,99

	% de 11 a 13 anos nos anos finais do fundamental REGULAR SERIADO ou com fundamental completo
	33,32
	53,54
	88,28

	% de 15 a 17 anos com fundamental completo
	18,21
	47,59
	56,31

	% de 18 a 20 anos com médio completo
	5,56
	21,45
	43,74

	IDHM Longevidade
	0,651
	0,725
	0,813

	Esperança de vida ao nascer
	64,08
	68,50
	73,76

	IDHM Renda
	0,553
	0,623
	0,718

	Renda per capita
	
	
	



O Plano Municipal se constrói entendendo que o envelhecimento e sua função social, por vezes elege uma visão do envelhecimento como sinônimo de doença e perdas diversas, seja social, econômica, funcional, dentre outras perdas, porém esta concepção é errônea e deve  evoluir para a concepção de que esta fase do ciclo vital é um momento propício para novas conquistas e para a continuidade do desenvolvimento e produção social, cognitiva e cultural.

TAXA DE ANALFABETISMO SEGUNDO FAIXA ETÁRIA - 2010 FAIXA 
	ETÁRIA (anos)
	TAXA (%)

	De 15 ou mais
	11,38

	De 15 a 19
	1,69

	De 20 a 24
	2,08

	De 25 a 29
	3,79

	De 30 a 39
	5,90

	De 40 a 49
	11,66

	De 50 e mais
	23,82


FONTE: IBGE - Censo Demográfico

- Secretaria de Assistência Social
Possui 1 equipamento que prestam atendimentos socioassistenciais (CRAS) consolidados pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). No CRAS estão referenciados os grupos do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo (SCFV acima de 60 anos), que ocorrem semanalmente, com um total aproximado de 50 participantes. Nos encontros são realizadas atividades pedagógicas, baseadas na convivência social, direito de ser e participação social. Observa-se que os participantes dos grupos geralmente são de cor branca, residem com algum familiar e é composto na maioria por mulheres. Dados como idade, escolaridade e situação econômica, são heterogêneos no grupo. Por solicitação do público idoso, recentemente no CRAS iniciou-se um horário exclusivo para a aula de informática, respeitando dessa maneira o estado maturacional do indivíduo acima dos 60 anos. Ademais, as pessoas idosas são inseridas em qualquer outra atividade que seja ofertada para o público em geral, como: artesanato, atividades culturais, acolhimento, atendimentos e orientações individualizados, encaminhamento para rede de serviços municipais e intermunicipais, visita domiciliar, etc.


[bookmark: _Toc32314014]II - OBJETIVOS
          Elaborar o Plano Municipal é também dar cumprimento a Política Nacional do Idoso – PNI (lei 8842/94) e do Estatuto do Idoso (Lei nº10.741/2003), assumindo as recomendações da IIª Assembleia Mundial do Envelhecimento e as deliberações da I Conferência Nacional de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa. Também visa contribuir para a construção da Rede Nacional de Promoção, Proteção e Defesa da Pessoa Idosa, sob a ótica da proteção integral.

 Objetivos Específicos 
·  Definir prioridades, metas, parcerias, co-financiamento das políticas setoriais, visando propiciar o envelhecimento ativo e saudável; 
· Firmar protocolos intersetoriais para execução de programas que visam a promoção, proteção e defesa dos direitos do idoso, contribuindo para execução do Plano Municipal e Estadual de Ações Integradas para Implementação de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa; 
· Construir projetos que possibilitem aos idosos melhoria da sua capacidade funcional e preserve sua independência e bem-estar; 
·  Promover ações de capacitação de Recursos Humanos com conteúdos referentes ao processo de envelhecimento; -
· Contribuir com as Organizações Governamentais e Não-Governamentais para estímulo ao protagonismo do idoso; 
[bookmark: _Toc32314015]IV – ASSISTÊNCIA SOCIAL
A Política Pública de Assistência Social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, considerando as desigualdades socioterritoriais, visando seu enfrentamento à garantia dos mínimos, ao provimento de condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos sociais.
A Secretaria Municipal de Assistência Social possui 2 equipamentos que presta atendimentos socioassistenciais (CRAS e o Departamento de Proteção Especial) consolidados pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Nos CRAS estão referenciados os grupos do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo (SCFV acima de 60 anos), que ocorrem semanalmente. Portanto somam-se 2 grupos com um total aproximado de 60 participantes. Nos encontros são realizadas atividades pedagógicas, baseadas na convivência social, direito de ser e participação social. Observa-se que os participantes dos grupos geralmente são de cor branca, residem com algum familiar e é composto na maioria por mulheres. Dados como idade, escolaridade e situação econômica, são heterogêneos no grupo. 
Por solicitação do público idoso, recentemente no CRAS realizou-se em parceria com a Faculdade Municipal do meio Ambiente- FAMA um horário exclusivo para a aula de informática, respeitando dessa maneira o estado maturacional do indivíduo acima dos 60 anos. Ademais, as pessoas idosas são inseridas em qualquer outra atividade que seja ofertada para o público em geral, como: artesanato, atividades culturais, acolhimento, atendimentos e orientações individualizados, encaminhamento para rede de serviços municipais e intermunicipais, visita domiciliar, etc.
[bookmark: _Toc32314016]V- DIREITOS FUNDAMENTAIS DO IDOSO

Segundo os marcos legais vigentes, dentre os quais está contemplado o Estatuto do Idoso, os direitos fundamentais do idoso incorporam:
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· É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e á saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade:
· Os filhos maiores têm o dever de ajudar a amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade;
· O idoso tem direito de viver preferencialmente junto à família;
· O idoso deve ter liberdade e autonomia.


[bookmark: _TOC_250024][bookmark: _Toc32311940][bookmark: _Toc32312005][bookmark: _Toc32312076][bookmark: _Toc32312373][bookmark: _Toc32314018]Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade


· A família, a sociedade e o Estado têm o dever de assegurar ao idoso a liberdade, o respeito e a dignidade como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais;
· O idoso não pode sofrer discriminação de qualquer natureza;
· O idoso tem direito de ir e vir, opinião e expressão, crença e culto religioso, prática de esportes e diversões, participação na vida familiar, comunitária e política, bem como de buscar refúgio e auxílio;
· O direito ao respeito ao idoso consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, idéias e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais;
· Todos os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviço deverão dar preferência ao atendimento ao idoso devendo ter placas afixadas em local visível;
· É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando−o a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.


[bookmark: _TOC_250023][bookmark: _Toc32311941][bookmark: _Toc32312006][bookmark: _Toc32312077][bookmark: _Toc32312374][bookmark: _Toc32314019]Direito a Alimentos


· Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da Lei civil, podendo o idoso optar entres os prestadores, sendo a obrigação alimentar solidária;
· Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas de prover o seu sustento, este será provido pelo Poder Público, no âmbito da assistência social.
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· É assegurada a atenção integral à saúde do idoso por intermédio do Sistema Único de Saúde − SUS, com acesso universal e igualitário, através de ações e serviços para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde;
· A prevenção e manutenção da saúde do idoso se dará por meio de atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios, unidades geriátricas de referência, atendimento domiciliar;
· Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação e reabilitação;
· O poder público deve garantir ao idoso acesso à saúde, criando serviços alternativos de prevenção e recuperação da saúde;
· O idoso tem direito a atendimento preferencial nos postos de saúde e hospitais municipais, juntamente com as gestantes e deficientes, devendo os mesmos serem adaptados para seu atendimento;
· É assegurado direito a acompanhante para os pacientes idosos, internados ou em observação;
· É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade.
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· O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade;
· O poder público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais, incluindo cursos de comunicação, computação e demais avanços tecnológicos;
· O idoso tem o direito de participar do processo de produção e reelaboração dos bens culturais e participar de comemorações de caráter cívico e cultural, para transmissão de conhecimentos e vivências às demais gerações;
· O saber do idoso deve ser valorizado, registrado e transmitido aos mais jovens como meio de garantir a sua continuidade, preservando− se a identidade cultural;
· Os idosos tem direito a meia−entrada para ingresso nos cinemas, teatros, espetáculos, atividades culturais e de lazer, eventos artísticos, culturais e esportivos;
· As unidades esportivas municipais deverão ter atividades voltadas ao atendimento esportivo específico aos idosos;
· O município deve destinar recursos orçamentários para incentivar a adequação dos locais já existentes e a previsão de medidas necessárias quando da construção de novos espaços, tendo em vista a prática de esporte, de recreação e de lazer por parte dos idosos de maneira integrada aos demais cidadãos.
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· O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, intelectuais e psíquicas;
· Na admissão do idoso em qualquer emprego é vedada a discriminação e a fixação de limite máximo de idade;
· O Poder Público criará e estimulará programas de profissionalização, desenvolvimento de habilidades e estímulo às empresas para admissão de idosos no trabalho.
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· O idoso tem direito a aposentadoria após completar o tempo de serviço e aposentadoria por idade, conforme definido na legislação vigente;
· O idoso tem direito ao benefício de prestação continuada, se tiver idade superior a 65 anos e não possuir outras rendas e sua família não dispuser de meios para assisti−lo;
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· A assistência social será prestada, de forma articulada, conforme previsto na LOAS, na PNI, no SUS e no SUAS.
· Aos idosos que não possuem meios para prover sua subsistência, nem tê−la provida por sua família, é assegurado o beneficio mensal de 01 salário mínimo, conforme a LOAS;
· O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a dependência econômica, para os efeitos legais.
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· O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada;
· Será prestada assistência integral na modalidade de longa permanência quando verificada a inexistência de grupo familiar, casa− lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou da família;
· As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões de habitação compatíveis com as necessidades deles, bem como provê−los com alimentação e higiene;
· Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria;
· Incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condições de habitabilidade e adaptação de moradia, considerando o seu estado físico e sua independência de locomoção.
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· Aos maiores de sessenta e cinco anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos, sendo reservados 10% dos assentos;
· No sistema coletivo de transporte interestadual e intermunicipal fica assegurada a reserva de duas vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a dois salários mínimos, além de desconto de 50% para os idosos que excederem as estas vagas;
· Os idosos devem ser respeitados pelos motoristas de ônibus, que devem atender suas solicitações de embarque e desembarque, aguardando sua entrada e saída com o ônibus parado.
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· É assegurada prioridade na tramitação dos processos e  procedimentos e na execução dos atos e diligências judiciais onde figure idoso como uma das partes;
· Caracteriza crime sujeito a punição expor o idoso a negligência, desrespeito, atos de violência física ou sexual, ameaças de punição e abandono, agressões verbais, apropriação dos rendimentos, pensão e propriedades sem a autorização, impedir o idoso de sair de casa ou mantê−lo em local escuro e sem higiene, entre outros;
· O idoso a partir de 70 anos que for condenado à prisão pode cumprir a pena em casa e os que tiverem 65 anos ou mais, têm prioridade na tramitação de seus processos judiciais;
· Ao Ministério da Justiça compete zelar pela aplicação das normas sobre o idoso, determinando ações para evitar abusos, violação a seus direitos, assim como acolher as denúncias para defender os direitos da pessoa idosa junto ao Poder Judiciário.
· È assegurado ao idoso receber apoio jurídico do Estado, se não tiver meios de provê−los.
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	SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA IDOSOS

	PROGRAMA
	AÇÃO ESTRATÉGICA
	META
	PERÍODO
	FONTE DE FINANCIAMENTO

	
	
	
	2022
	2023
	2024
	2025
	MUNICIPAL
	ESTADUAL
	FEDERAL

	





SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA IDOSOS
	Ampliar o SCFV 
	Atingir 100% do público alvo. 
	

X


	X
	X
	X
	


X



	X
	X

	
	Buscar financiamento e ofertar o SCFV para idosos.
	Atingir no mínimo 20% do público do Cadúnico.
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	
	Garantir a execução dos serviços de acordo com a NOB/SUAS e NOB RH/SUAS
	100% dos serviços
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Ampliar e fortalecer a articulação entre os serviços da rede conveniada.
	Convênio com Entidades Socioassistenciais
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Manter atualizado o diagnóstico municipal de acesso ao mundo do trabalho.
	Anualmente
	

X
	X
	X
	X
	X
	
	X

	
	Realizar trabalho social com as famílias no intuito de abordar as seguintes temáticas: Envelhecimento, Cuidados à pessoa idosa, Fortalecimento de vínculos, Respeito e Atenção às necessidades do idoso, Administração Financeira, entre outros.
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Ofertar atendimento aos grupos de convivência a terceira idade.
	Atendimento de 100% da demanda.
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSOS

	PROGRAMA
	AÇÃO ESTRATÉGICA
	META
	PERÍODO
	FONTE DE FINANCIAMENTO

	
	
	
	2022
	2023
	2024
	2025
	MUNICIPAL
	ESTADUAL
	FEDERAL

	SERVIÇO DE PSB NO DOMICILIO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSOS
	Implantar  o serviço de proteção social básica e especial  no domicílio para pessoas com deficiência e idosos.
	100%
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Capacitar os profissionais e trabalhadores do SUAS para estes serviços.
	100%
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Criar estratégias para cumprimento da legislação prevista no Estatuto da Pessoa com Deficiência garantindo a acessibilidade da pessoa com deficiência aos espaços públicos
	Garantir a acessibilidade em 40% dos espaços públicos.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Formar grupo de cuidadores das pessoas com deficiência e idosos.
	50% da demanda atendida
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X


	

	


	SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA IDOSOS

	PROGRAMA
	AÇÃO ESTRATÉGICA
	META
	PERÍODO
	FONTE DE FINANCIAMENTO

	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021
	MUNICIPAL
	ESTADUAL
	FEDERAL

	





SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA IDOSOS
	Realizar levantamento de demanda para identificar a viabilidade da implantação do serviço.
	Atingir 100% do público alvo. 
	

X


	X
	X
	X
	


X



	X
	X

	
	Buscar financiamento e ofertar o SCFV para idosos.
	Atingir no mínimo 20% do público do Cadúnico.
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	
	Garantir a execução dos serviços de acordo com a NOB/SUAS e NOB RH/SUAS
	100% dos serviços
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Ampliar e fortalecer a articulação entre os serviços da rede conveniada.
	Convênio com Entidades Socioassistenciais
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	CONTROLE SOCIAL

	CONTROLE SOCIAL
	AÇÃO ESTRATÉGICA
	META
	PERÍODO
	FONTE DE FINANCIAMENTO

	
	
	
	2022
	2023
	2024
	2025
	MUNICIPAL
	ESTADUAL
	FEDERAL

	
	Elaboração de plano de trabalho anual do conselho municipal.
	01 plano
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	
	Em parceria com a gestão da política acompanhar e monitorar a execução das propostas das conferências municipais.
	100% das propostas.
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	
	Publicizar os atos do CMDI, possibilitando a participação popular nas reuniões com horários acessíveis para conselheiros e observadores.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Promover campanhas de divulgação do conselho municipal
	Anual
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	
	Viabilizar a realização das Conferências Municipais contemplando pré-conferências 
	Conferências realizadas de acordo com o calendário nacional
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Fortalecer a secretaria executiva dos conselhos com a infraestrutura necessária (física, material e de RH) para a manutenção de suas atividades
	100%
	X
	X
	X
	X
	X
	
	X

	
	Garantir a participação de conselheiros em capacitações fora do município.
	Conforme deliberação de cada conselho
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Apoiar os Conselhos na realização de atividades educativas visando a sensibilização e mobilização da sociedade acerca do Controle Social e temas afins
	100 % das atividades contidas nos planos
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	EIXO 02 SAÚDE

	PROGRAMA
	AÇÃO ESTRATÉGICA
	META
	PERÍODO
	FONTE DE FINANCIAMENTO

	
	
	
	2022
	2023
	2024
	2025
	MUNICIPAL
	ESTADUAL
	FEDERAL

	




SAÚDE DO IDOSO
	Promoção da atenção integral à saúde da população através das Equipes da APS, Saúde da Família e NASF para todos os segmentos populacionais, mas priorizando as ações para a população mais vulnerável (criança, mulher, adolescentes e jovens, saúde do homem e idosos) seguido da promoção da atenção integral à Saúde Bucal e da adesão à assistência em Redes a serem implantadas pela Secretaria Estadual de Saúde e pelo Ministério da Saúde. Promover o envelhecimento ativo e saudável através da atenção integral a saúde da pessoa idosa. 
	Dar continuidade no processo de estratificação de risco de vulnerabilidades da pessoa idosa
	

X


	X
	X
	X
	


X



	X
	X

	
	Promover a educação permanente dos profissionais de saúde do SUS na área de saúde da pessoa idosa.
	Formar profissionais de saúde na área da pessoa idosa.
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	
	Divulgar e informar sobre a política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa para profissionais de saúde, gestores e usuários do SUS.
	Produzir material gráfico sobre a Política Nacional do Idoso.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	 Divulgar e informar sobre os benefícios da vacinação contra influenza e calendário preconizado.
	Produzir material gráfico e utilização dos meios de comunicação para sensibilizar a população. 

	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Ampliar distribuição da caderneta do idoso.
	Através da ESF promover e conscientizar a população idosa da importância da caderneta do idoso.

	


X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Manter serviços de atenção domiciliar a população idosa. 

	Propiciar condições para o atendimento do idoso seja eficiente. 

	

X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Manter e ampliar grupos e programas de hipertensos, diabéticos.
	Fortalecer grupos existentes
	
X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Manter a Política Nacional de Saúde da pessoa idosa, buscando a atenção integral.
	Palestras no grupo de idosos do município.
	
X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	EIXO 3 – EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

	PROGRAMA
	AÇÃO ESTRATÉGICA
	META
	PERÍODO
	FONTE DE FINANCIAMENTO

	
	
	
	2022
	2023
	2024
	2025
	MUNICIPAL
	ESTADUAL
	FEDERAL

	






	Ampliação da política pública da educação para a inclusão da pessoa idosa, de forma a garantir a sua presença em todos os níveis do sistema educacional.
	Atender 100% da demanda
	

X


	X
	X
	X
	


X



	X
	X

	
	Coordenar campanhas nas escolas que tenham a intergeracionalidade com o tema.
	Alcance das campanhas em todo o município, por meio da parceria com todos os órgãos municipais
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	
	Promover cursos de inclusão digital junto aos telecentros afim de que os idosos tenham autonomia para lidar com equipamentos de informática.
	30% do público alvo
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Articular ações que comtemplem a participação de jovens e adultos e idosos na promoção de uma sociedade mais saudável, contemplando a inclusão dos envolvidos nas comemorações alusivas ao mês do idoso.
	Articular a participação das escolas estaduais e municipais na participação das comemorações alusivas ao mês do idoso.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Inclusão no planejamento na educação básica do município, conteúdos relacionados ao Idoso.
	Articular a participação das escolas municipais
	

X
	X
	X
	X
	X
	
	X

	
	Buscar parcerias com órgãos federais e municipais para a promoção de cursos de cuidadores de pessoa idosa em nosso município.
	Ofertar os cursos nos espaços disponíveis em nosso município
	

X

	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Desenvolver projetos (em grupos, escolas, entre outros) que possibilitem a troca intergeracional de maneira que os idosos possam contribuir com suas experiências de vidas. (Utilizando-se de álbum de fotografia e memorias)
	Atender 30% do público alvo
	


X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	Disponibilizar revistas de palavras cruzadas com passatempos e jogos inteligentes que distraem e ao mesmo tempo exercitam o cérebro.
	Atender 50% do público alvo
	

X
	
	
	X
	X
	X
	X





[bookmark: _Toc32314029]VII - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
Por tratar-se de um trabalho que integra as políticas públicas do município, a gestão municipal de Clevelandia realizara o monitoramento com toda a rede socioassistencial, pelas políticas públicas e comissão responsável pela elaboração do Plano, através de através de reuniões de acompanhamento e orientações com a rede de proteção dos direitos da pessoa idosa.
Os representantes deverão acompanhar as atividades da política a qual faz parte, coletar e analisar dados em conformidade com as metas descritas no Plano de Ação, manter os registros das atividades previstas e apresentar relatório semestral para a apreciação da gestão municipal e do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa. Este Conselho, enquanto órgão permanente com caráter deliberativo, normativo, fiscalizador e consultivo tem suma importância no monitoramento e avaliação da política do idoso de Clevelândia, devendo sempre propor e acompanhar projetos que zelem o interesse da população idosa. Dentre suas competências, o Conselho acompanhará e avaliará a execução e aplicação dos recursos orçamentários destinados aos projetos decorrentes da Política Municipal do Idoso.
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O Conselho Municipal do Idoso, de Clevelândia /PR aprovou o Plano Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 2022-2025, o qual norteará a Política da Pessoa Idosa no município servindo como documento oficial e referencial.


	Data da Assembleia de Aprovação: 14.03.2022


	Numero da Ata: 002/2022


	Números da Resolução: 001/2022


	Nome do Presidente:  Keli Roberta Anhaia Ruaro




Keli Roberta Anhaia Ruaro 
Presidente do Conselho do Idoso
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